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Art. 79 - As campanhas de interesse palico, de esclarecimento, de sais 

de pjblica e de educação, que não comportem a contratação de empresas ou instituiçOes, 

ou visem preservar os interesses difusos dos cidadãos, serão custeadas com verbas pre 

vistas no orçamento para estes fins e que não poderão ultrapassar 0,5% (meio por cento) 

do valor orçado para a despesa com cada projeto especifico. 

Parágrafo inico - Nos casos previstos neste artigo poderão 

ser utilizados mecanismos de permuta com veículos e ag'encias de comunicação. 

Art. 89 - Toda a publicidade e propaganda da Prefeitura do Municipio de 
. 	 . 	 „ . 

São Paulo devera Indicar claramente ao pUblico a sua condlçao de informe publicitara°. 

Art. 99 - O disposto nesta Si não se aplica ã publicação legal e obri - 

gatgria de atas, editais e avisos e ã divulgação, por quaisquer meios, de ideias, teo 

rias e princípios com fins politico - partidários e eleitorais. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-

das as disposiçOes em contrário. 

Sala das SessOes,--effr é j/C? / 

JUAREZ SOARE 
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JUSTIFICATIVA 

As ConstituiçOes Federal e Estadual, nos seus artigos 37 §19, e 115 

§19, respectivamente e,de forma mais detalhada,a Lei Orgãnica do Municipio de São 

Paulo, em seu artigo 85, disciplinam a publicidade do Setor PUblico, quanto a seus 

aspectos eticos e ã impessoalidade e moralidade, estipulando que: 

"A publicidade dos atos, atividades, programas, obras, serviços e 

campanhas da administração direta, indireta, fundacional e Grgão controlado pelo Po-

der Municipal, independentemente da fonte financiadora, deverá ter caráter educativo, 

informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, simbolos ou ima-

gens que caracterizem propaganda partidária, ou promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos." 

No entanto, nos aspectos que compreendem a realização e a implementa-

çao cotidiana dessa publicidade,tem sido sempre polemica a definição quantitativa e a 

destinação de verbas publicitárias governamentais, especialmente por carencia de cri-

trios reguladores e definidores , ou de parâmetros de quantificação, tanto no ãmbito 

do municipio, quanto do estado e da união. 

# A distribuição e o montante de tais verbas tem sido motivo, não raro, 

de malversação,de aplicaçOes equivocadas, de exageros, de favorecimentos atraves da 

prática de não realização de licitaçOes, o que e' agravado pela inexistencia de regras 

que disciplinem esta atividade no setor público - que sequer esta submetido ao C6digo 

de Autoregulanentação Publicitária - e por consequencia, dificultam extremawnte a cor 

reta fiscalização desses gastos, permitindo, por outro lado, o surgimento de algumas 

interpretaçOes equivocadas na avaliação das contas públicas. 

# Tudo isso e' lamentável e acaba por atingir indiscriminadamente a to-

das as administraçOes, mesmo aquelas que, como a atual gestão da Prefeitura de São Pau-

lo, adotam o principio da realização de concorrencias públicas para a lisura total dos 

contratos e, inequivocamente seguem os preceitos constitucionais vigentes. 

Aprofundando estudos sobre o assunto, com o apoio de profissionais e 

especialistas da area, em todas as esferas da administração pública brasileira, pode-

mos ressaltar alguns pontos importantes a serem considerados, quais sejam: 

a, Ha, de fato, em muitos casos, uma distribuição pouco criteriosa das 

verbas publicitárias, no setor público; 

b, Não poucas vezes essa distribuição segue criterios eminentemente po-

liticos, contemplando os verculos e agèncias mais afinados dom as respectivas adminis-

traçOes ou ocupantes de cargos executivos, com maiores porcentagens de verbas publici-

tA.rias; 

c. Via de regra, existe desperdidio e "superposição de mensagens a um 

mesmo paolicon, por carencia de te-Cnica no planejamento e de rigor;na escolha dos meios 
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de divulgação; 

d. Normalmente as AdministraçOes não se utilizam de seu pr6prio poten-

cial de comunicação, representado pela infra-estrutura jg existente no governo, a fim 

de maximizar seus esforços nesta area. 

Por outro lado, entendemos que para atender aos requisitos para a rea-

lização de gest-6es democrgticas da cidade, e da consequente necessidade da mais ampla 

transparencia da administração publica, inclusive para permitir um maior incentivo ao 

exercício da democracia direta instaurada pela novas constituiçOes, a publicidade e a 

propaganda do setor pUblico, disciplinadas eticamente, devem ser institucionalizadas 

e regulamentadas na sua operacionalização,a partir do seu entendimento como instrumen 

tos privilegiados para o exercício da transparencia e são, por estgStica , indispensg 

veis, no processo de comunicação entre cidadão e governo, especialmente em cidades do 

porte de São Paulo. Nesse sentido o governo municipal necessita se comunicar, infOr-

mar, esclarecer, expor-se ã critica e a avaliação do publico e esforçar-se por tornar 

conhecidos da população as suas obras, atividades e realizaçOes. 

• Assim, constatando que no mundo atual a atividade publicitaria - en- 

quanto forma de tornar publica a administração e não o administrador - e hoje indis- 

pensavel ao governo, cabe a nos legisladores, oferecer uma Solução 'para sua realiza-
- 

çao, mais compatível com a austeridade e objetividade com que os dinheiros pUblicos 

devem ser tratados, institucionalizando atraves da legislação formas mais criteriosas 

para seu manejo pelo governo. 

Este projeto de lei tem por objetivo básico oferecer a Administração 

da cidade de São Paulo mecanismos que praticamente zerem seus custos publicitários, 

aliviando consideraVelmente a destinação de verbas orçamentárias especificas. 

Os meios mais eficientes para a realização da atividade pUblicitária, 

porque mais abrangentes, são os veículos de comunicação de massa, sejamos eletr6nicos, 

compreendendo o rgdio e a TV, sejam os impressos, englobando jornal, out-door nas suas 

diversas formas, revistas e mala direta. Para o uso destes meios este projeto preve 

que toda a publicidade de governo, alem de indicar este seu carater, refira-se a obras: 

e serviços reais. e aue o custeio dessa divulgação seja feito pelas prOPrias empresas 

ou instituiçOes contratadas para os empreendimentos específicos, destinando - sem onev 

rar o seu preço final e o valor orçado -0,5% do valor toààl de cada empreendimento pa-

ra sua especifica divulgação, entrando a publicidade, portanto, como um dos elementos 

constitutivos das propostas apresentadas nas licitaçOes. 

Assim, de forma simples, transparente, explicita e institucionalizada, 

seria definida a verba publicitgria, obtendo-se uma quantificação cientifica para es-

sas despesas, adotando-se analogicamente para o setor pUblico, a mesma prática adotada 

para a quantificação desses recursos na iniciativa privada, onde toda a verba para pu- 
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blicidade e definida a partir de um objetivo de venda ou de uma especifica meta ins-

titucional e dentro do orçamento de cada produto ou empreendimento. No caso governa-

mental o produto ou o empreendimento são a obra e o serviço ptIblicos. Dessa forma o 

projeto de lei ora proposto normaliza, em bases só-lidas e mais equãnimes, a política 

governamental de verbas publicitgrias. 

Cabe ressaltar ainda que, na linha dos avanços da cidadania e da de-

mocracia obtidos com o Cgdigo de Defesa do Consumidor e para . tornar mais claras 

as relaçOes entre poder pelblico e iniciativa privada, o projeto preve por um lado o 

direito de divulgação das empresas e instituiçOes contratadas para suas realizaçOes, 

atraves da garantia da assinatura das diversas peças publicitarias elaboradas, e, 

por outro lado, permite a efetivação da co-responsabilidade pUblica pelo nivel de qua-

lidade das obras e serviços divulgados. A população saber a que determinada obra ou ser 

viço plIblicos, foi construida ou prestado por determinada empresa ou instituição e po-

der g aquilatar, na prgtica do seu uso, a sua qualidade. 

Para a publicidade a ceu aberto, diferentemente dos meios eletrõnicos 

e face a sua  especificidade,o projeto previ que a sensivel diminuição de custos, ou o 

custo zero de veiculação, ser g obtido pela via da maximização dos recursos da pr4ia 

Prefeitura ou de propriedade da cidade, destinando seja muros e terrenos de prOprios 

municipais, seja 5% dos espaços destinados a cartazes de rua, para veiculação, mensal- ' 

rente da publicidade de governo, jg que estes espaços são usados pela iniciativa pri-

vada atraves da concessão do Poder Pilblico. 

Para efeito de estimativa do significado destes recursos, podemos con-

sultar qualquer Diretor de Midia das dez maiores agencias de publicidade de São Paulo 

e com certeza saberemos que ,nenhuma empresa, nem mesmo multinacionais que se utilizam 

de enormes verbas publicitgrias, consegue manter esse espaço de veiculação mensalmente, 

que em cada local de exibição as mensagens são renovadas quinzenalmente. 

Assim, comuna dinâmica muito grande, extremamente atraente do ponto 

de vista do interesse publicitgrio, a Administração Municipal, s6 com esta medida pre-

vista pelo projeto para publicidade a ceu aberto, ter g a sua disposição um enorme es-

paço publicitgrio, suficiente para comunicar todas as suas realizaçOes, de uma forma 

econOmica e sem nenhuma alocação extra ou especial de verbas. 

Num mundo onde os meios de comunicação e a publicidade acabam por re-

presentar de fato um quarto poder, institucionalizar a sua execução pelo setor pjbli-

oo, de forma transparente e democrgtica, e uma necessidade urgente, pois seguir impe-

dindo o poder palio° de se comunicar e não vislumbrar a realidade, ou trabalhar para 

que essa comunicação se faça ao largo das regras institucionais da impessoalidade, mo-

ralidade e legalidade necessgrias. 

A aprovação deste projeto de lei que proponho e para o qual espero o 

voto favorgvel dos Nobres Vereadores paulistanos, ser g uma conquista que, ao lado do 

aspecto de economia para os cofres pUblicos, trarg um mecanismo disciplinador indispen 

savel, ao estabelecer mecanismos tecnicos e profissionais para definir e controlar os 
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gastos com publicidade e propaganda do governo e permitir, na outra ponta, que não 

so o cidadão avalie a administração da cidade, mas os proprios vereadores tenham 

parâmetros menos subjetivos para avaliar estas despesas. 
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A Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto nada consta. 

,2d/ 
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Papel para informacÉlo, rubricado como folha n 2 	02. 	  

de 19 	.2.d.,t0 	I . 9V 	(a) 	 e 	 

Ver. 

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da mataria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, 09 )J0) si 

DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PACHECO 

Presidente da C.C.J. 
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PARECER N 2 	/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  496/91. 

Projeto de lei, de iniciativa do nobre 

Vereador Juarez Soares, pretende disciplinar a publicidade e 

propaganda da Administração Pública do Município de São Pau-

lo. 

A proposta conceitua publicidade e pro-

paganda, prev'e as regras para sua veiculação, os valores ma-

ximos a serem despendidos e a forma de divulgação das obras 

e serviços públicos. 

A materia encontra amparo no artigo 13, 
. 	. inciso I da Lei Organica do Municiplo de Sao Paulo. 

Pela legalidade. 

Sala da Comissão de Cosntituição e Jus- 

- Presidente 
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À D.Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
Em, 05.novembro.1§91. 
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VOTO 	VENCIDO 

Visa o presente Projeto de Lei n2 496, de 18 de se-
tembro de 1991, de autoria do Nobre Vereador Juarez Soares, 
dispor sobre a publicidade e a propaganda da Administração 
Pública do Município de São Paulo e dar outras providencias. 

A propositura prevê dispositivos para a contrata-
çáo, produção, veiculaçáo e custeio de publicidade e propa-
ganda de atos, feitos, obras e serviços da Administração Pú-
blica Municipal. 

Segundo o Projeto de Lei a publicidade e a propa-
ganda sci poderá° ser feitas para obras e serviços públicos já 
contratados, prestes a serem iniciados, em andamento, já con-
cluídos e entregues ou disponíveis à população, por períodos 

• de tempo que estão estipulados no Art. 29 da propositura. 

A despesa total da produção e veiculação da publi-
cidade e propaganda será paga pelas empresas ou instituiçZbes 
contratadas, no valor de 0,5% do valor proposto para a reali-
zação da obra ou serviço público; e estas firmas poderão as-
sinar as mensagens veiculadas. O Parágrafo 12 do Art. 32 diz 
que os custos das propagandas e publicidades não poderão one-
rar o valor real orçado e previsto para cada obra ou serviço 
público nem os seus custos finais. 

Estabelece também que a Prefeitura Municipal pode-
rá, nas publicidade e propaganda a céu aberto utilizar 5% dos 
"outdoor" e veículos de propaganda em transportes coletivos, 
e também usar muros de terrenos de prOprios municipais. 

A destinação de verbas para a publicidade e propa-
ganda será sempre relacionada a um objeto ou projeto especí-
fico, dentro do orçamento de cada empreendimento, e estas se-
rá° sempre contratadas de forma centralizada. 

As campanhas de interesse público, que não dizem 
respeito a contrataçOes de empresas, serão custeadas com ver-
bas previstas no orçamento municipal e não deverão ultrapas-
sar 0,5% do valor orçado para cada projeto específico. 

Ainda de acordo com o Projeto de Lei toda a publi-
cidade e propaganda deverá indicar claramente a sua condição 



de informe publicitário. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e' Meio 
Ambiente analisando o mérito da proposição é de parecer que 
cabe a cada governo disciplinar o seu gasto com publicidade e 
propaganda. Mais ainda, cabe à Câmara Municipal de Sào Paulo, 
no orçamento municipal, verificar, e eventualmente emendar, a 
quantificação de tais gastos. 

A publicidade e propaganda das obras realizadas é 
redundante, pois as présprias obras são a melhor propaganda 
que se pode fazer do governo. 

Para se ter idéia dos montantes envolvidos, temos 
que no orçamento municipal está previsto, para o ano de 1992, 
em valores médios de 1992, o dispêndio de valor acima de Cr$ 
1 trilhão para obras, instalaçOes e serviços. 0,5% desta ci-
fra representa valor acima de Cr$ 5 bilhães, o que é um valor 
extremamente elevado e que oneraria os cofres públicos, au-
mentando-se os preços das obras e serviços. 0 fato de no Pa-
rágrafo 12 do Artigo 32 dizer que este custo não pode ser re-
passado para o preço final da obra não evita o encarecimento 
da mesma, pois sempre se poderá embuti-lo, nas proposta e 
contratos, por outros meios. Como o empresário jamais dimi-
nuirá sua margem de lucro, acabará a Prefeitura arcando com o 
custo, indiretamente. 

Parodiando a famosa frase do economista americano 
Milton Friedman, "não existe o almoço grátis", pode-se dizer 
que "não existe a propaganda grátis". Mesmo que o custo da 
publicidade e propaganda não fosse repassado para as obras, 
as firmas contratantes estariam pagando estes gastos, quan-
tias estas que seriam absorvidas pelas firmas de propaganda e 
de veiculaçáo das mensagens; fato este que não cremos ser de 
justiça. 

A grande parte da propaganda e publicidade, em fun- .  
ção dos valores dos contratos, passaria a ser em apresentação 
de obras, situação que não estaria enquadrada no Art. 85 da 
Lei Orgânica do Município que diz que a publicidade deve ter 
caráter educativo e de orientação social. Ao invés disto te-
ríamos uma carga maciça de propaganda de obras e empresas 
construtoras. 

Na Justificativa da propositura é apontado que a 
malversação, as a•licaçOes equivocadas, os favorecimentos, e 
outras mazelas, das verbas publicitárias, justificaria a 
apresentação do Projeto de Lei em pauta. Mas os problemas 
apresentados são de gestão e dizem respeito à Administração 
Municipal e aos seus controles. A eventual não aprovação do 
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Projeto não diminuirá a exigência de transparência e disci-
plina ética na veiculação das publicidades e propagandas fei-
tas pelo Executivo, mas apenas o controle deverá ser feito 
por outros meios. 

Em vista do acima exposto esta Comissão é de pare-
cer contrário ao presente Projeto de Lei. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana 
e Meio Ambiente, m 19 de novembro de.1991. 

— 

• 

• 
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Favorável e o parecer. 

Sala da COMISSÃO, em 

METROPOLITÁNA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  496/91 

VOTO EM SEPARADO 

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador Juarez Soa-

res, dispOe sobre a publicidade e propaganda da Administração Póblica do Muni-

cípio de São Paulo, atraves do estabelecimento de normas para a contrafação, 

produção, veiculação e custeio das peças publicitárias, referentes a serviços 
, 

e obras publicas realizadas pela Prefeitura, elaboradas para radio, televisão, 

imprensa e cartazes de rua. 

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

concorda com o mérito da proposição, por entender que o disciplinamento para 

a publicidade a ceu aberto, previsto em seu artigo 4 2 , e medida de utilidade 

pilblica e que atende aos dispositivos previstos para o ordenamento visual da 

cidade. 

cod. 0561 
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PARECER-NgLu ‘' 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

O PROJETO DE LEI N 2  496/91. 

O Projeto de lei n 2  496/91, do Vereador Juarez Soares, 

dispOe sobre a publicidade e a propaganda da Administração Pública 

do Município de São Paulo. 

A justificativa esclarece que, embora a atual gestão' 

da Prefeitura do Município de São Paulo se pauta pelo princípio da 

realização de licitaçOes, buscando imprimir à administração munici 

pai conduta transparente e moralizadora, a distribuição e o montan 

te das verbas destinadas à publicidade pública neste pais tem sido 

motivo de malversação, favorecimentme irregularidades. Isso tam - 

bem em função da inexistencia de regras claras que não se submetem 

ao COdigo de Autoregulamentação Publicitária, dificultando a fisca 

lização adequada dos gastos no setor publico. 

Quanto ao merito, o projeto quer preencher esta lacu-

na por entender a importância da informação das atividades públi 

cas junto à população, enquanto prestação de serviços. 

Favorável, portanto, o nosso parecer. 

/ 

Sala a Comissão de Administração Pública 

/6 / i°2- //' 

- PRESIDENTE 
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VOTO EM SEPARADO AO Projeto de Lei 496191. 

Secretária 

Para além do mérito da presente propositura do nobre 
Vereador Juarez Soares, mas sem nenhuma intençâo de 
diminui-lo é, no mínimo, estranhável que uma ProPosição. 
com  o conteúdo do PL 496/91, tinha chegado ao seu atual 
estágio de tramitação. No pelo fato de ter recebido 
pareceres favoráveis com maioria "crítica" nas Comiss3es 
de Justiça e de Política Urbana- Afinal, maioria é 
maioria, mesmo que com o voto de um só vereador a indicar 
falta de acúmulo de um consenso desejável em se tratando 
de matéria de to alta relevância. 

O estranhamento que queremos deixar registrado é em 
primeiro lugar e sobretudo com a falta de acuidade da 
própria Casa no cumprimento do seu Regimento Interno. 
Fato aliás que temos observado com frequência 
desmesurada a indicar a necessidade de se implantar as 
tão reclamadas mudanças reiteradamente solicitadas por 
este e outros Vereadores no sentido da modernizaçâo dos 
sistemas de tramitaçâo, controle e acompanhamento das 
proposituras, além de outras questes relacionadas com a 
Reforma Administrativa do Legislativo sobre as quais não 

ilk  cabe aqui se estender nas quais avulta a necessidade do 
aprimoramento dos recursos humanos para colocar a Câmara 
Municipal de São Paulo à altura de suas 
.responsabilidades. 

Efetivamente em 5 de setembro de 1991, o Exmo. Sr. 
Presidente, Ver. Arnaldo Madeira, promulgou a Lei 11.075 
instituindo o "Boletim do Poder Municipal" que em fase 
anterior recebera veto total da sra. Prefeita. Este novo 
instituto contava, inclusive, com verbas especificamente 
consignadas em rubrica própria no orçamento do presente 
exercício. Cabia ao Executivo, no cumprimento da Lei, 
expedir o ato de regulamentaçâo da mesma, no prazo máximo 
de trinta dias. Ora, no dia 18 de setembro, foi lido o EL 
496/91, que à luz do artigo 212, inciso IV, do Regimento 
Interno, deveria ter sido restituído ao seu autor, por 
conter aspectos parciais do mesmo teor da Lei n. 11.075, 
que naquela altura aguardava regulamentaçâo por parte do 
Executivo. 

Em verdade a propositura do nobre Vereador Juarez 

• Soares poderia ter sido oferecida como substitutivo em 
tempo hábil, quando da tramitação do PL 434/90, 
apresentado em 18 de dezembro de 1990, e que gerou a Lei 
11.075, dispondo sobre o "Boletim do Poder Municipal'. O 
fato é que nâo o foi. Assim sendo, e considerando que os 
nove primeiros artigos da propositura em análise, pela 
sua natureza, assemelham-se mais a um texto de 
regulamentaçâo parcial da Lei 11.075, seria mais adequado 
que o mesmo fosse oferecido ao Poder ExecUtivo para que 
se cumprisse o disposto no artigo 69, # 3. da Lei 
Orgânica do Município. Até o presente momento o Executivo 
no cumpriu com sua obrigaçâo regulamentadora ao arrepio 
da lei, sujeitando-se, inclusive, ao que disp"de o artigo 
73,.. inciso IV, le1ra "f", da mesma lei retro cidada. 
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guE1MRFT 
O 	artigo J.O da propositura oferecida pelo nobl t 

Vereador, 	pretende ainda revogar Rs disposic6es em 
contrário, o que poderia numa leitura superficial, -MaS 
sem fundamento legal, ser entendida como subStitutiva. da 
Lei ii.075. O que de fato no poderia ocorrer nos termos 
do • já citado artigo do Regimento interno da Casa. „ 

Para finalizar, este Vereador espera que no tenha 
que ap e 1 ar ao Poder Jud ic :1. :.r i o para que a 	Câmara 	•,, 

Municipal de S'áo Paulo cumpra o seu próprio Regimento 
interno e que o Poder Executivo cumpra a Lei: Mas k  como 
numa democracia representativa, num regime republicano, 
os Poder e- 	instituídos no pressuposto da realizaço 
da Just iç 	assim ter-se-á que proceder como último 
recurso. 

.a a CCM' 55.o 	Administraco Pública, 

LUIZ CARLOS MOURA - Presidente 

• 
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Senhor Presidente 

Necessitando de maiores estudos . quanto a matéria, 
solicito a Vossa Esceléncia, a prorrogação do prazo para emissão 
do parecer. 

Em 12.02.1992. 

 

Ver. rAuslo 	7 2 	E LINA 

DEFIRO. 

12.02.92. 

Ver. Sitil‘ft;14 
Presidente 
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Senhor Presidente da CMSP 

Face a publicação da composição das ComissCies 
Permanentes, na qualidade de ex—Presidente da Comissão de 
Atividade Econ6mica, a qual não mais pertenço, bem como o no-
bre Vereador designado para relatar, envio os autos a Vossa 
Excelência, solicitando que seja encaminhado ao ,novo Presi-
dente daquela Comissão, sugerindo, s.m.j., o reinício do pra-
zo regimental para emissão do parecer, a fim de que seus mem-
bros não sejam prejudicados. 

S.P. 14.02.1992. 

Ver. 	 ENDOMÇA • 

À 

Comissão de Atividade Economica 

Senhor Presidente • 

Nos termos do solicitado pelo ex-Presidente desta 
douta Cbmissão, encaminho o presente projeto, acolhendo, ex-
cepcionalmente, ci, sugerido quanto ao reinicio do prazo regi-
mental para emissao do parecer. 

SP. 19/02/92 

Ver. PAULO KOBAYASHI 

Presidente 
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONOMICA, 

Devido à necessidade de se efetuar estudos 

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorrogar o prazo  deste processo 

par mais oito dias,  conforme artigo 63 do Regimento Inter-

no. 

05 / 03,92  

VER. JUC 	O S. NETO 
f LATOR. 

DEF IR O, EM 05 /03/92 . 

VEREADOR EDER J FRE 

PRESIDENTE. 
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JETO DE LEI N2 496/9i 

Dispõe o Projeto de Lei ora em pauta, de autoria do no-

bre Vereador Juarez Soares, sobre a publicidade e propaganda dos 

- atos da Administração Pública Municipal de São Paulo, direta, in-

direta e fundacional, para efeitos de contratação, produção, vei-

culação e custeio. 

Para tal fim, classifica a atividade em questão em dois 

grupos, no que sugere, então, dispositivos específicos para cada 

um deles, conforme abaixo sumariado: 

i.Para o caso de obras e serviços públicos a cargo de 

fornecedores, fica disposto no art_ 22 do presente projeto que a 

Publicidade e propaganda só poderão ser feitas quando "já contra-

tados, prestes a serem iniciados, em andamento, já concluídos, en-

tregues ou disponíveis à população", fixando para cada das situa-

ções regras de veiculação segundo tempo máximo permitido para ex-

posição na mídia. Já as despesas de produção e veiculação daí de-

correntes, dispõe então o art. 32, serão custeadas pelas próprias 

empresas ou instituições fornecedoras, vencedoras das licitações ' 

específicas, para o. que ficam obrigadas a aplicar 0,5% do valor 

total do bem ou serviço fornecido em tal finalidade, facultando- _ 

lhes então o direito à assinatura no final das mensagens publici-

tárias. 

2.já sendo o caso as atividades de publicidade e propa-

ganda desenvolvidas pela própria Prefeitura Municipal em regime de 



"céu aberto", ficam fixadas para tal finalidade, agora dispondo o - 

art. 4, as cotas de 5%, em cada total, dos locais destinados e 

concedidos- à exibição de cartazes de rua no Município e dos carta-

zes veinculados em transportes coletivos, exceto metroviário e 

ferroviário, e a totalidade dos muros e terrenos de próprios muni-

cipais. 

Finalmente, relevamos do que dispõe o restante dos arti-

gos a obrigatoriedade de contratação centralizada de toda a publi-

cidade e propaganda da Administração Municipal, quando cada campa-

nha não poderá superar 0;5% do total da dotação do projeto ou ati-

vidade ao qual está vinculada e mais que deverá trazer em destaque 

sua condição de informe publicitário. 

No que tange aos aspectos atinentes a essa Comissão, es-

tamos que a medida proposta trará maior disciplina, racionalidade 

e transparência às atividades de propaganda e publicidade desen-

volvidas pela Prefeitura, conforme no seguir buscamos demonstrar. 

Disciplina conquanto cuida de especificar a exata natu-

reza dos objetos de publicidade, permitindo de modo objetivo que 

as atividades de divulgação desenvolvam-se ao largo de decisões 

discricionárias ao tempo em que fixa regras claras para cada das 

categorias estabelecidas e o montante máximo destinado para tal 

fim - limitação já relevante quando o financiamento das atividades 

em tela fica a cargo dos próprios fornecedores dos bens e serviços 

alvos da divulgação, na hipótese do art. 2g, e crucial quando a 

anus de dotações próprias do Município, em ocorrendo o previsto no 

art. 4. 

Racionalidade quando, nos casos de divulgação financiada 

pelos próprios fornecedores, fixa os períodos máximos de veicula- 



nosso parecer. 

• Sala da Comissão de Atividade Ecônomica, em 9 	terço 

de 1992. 

Presidente - 

Relatar  

31)ce-i-ovo cpfivÁm>s- 

Fotnã n, 	h proe, 
n:____2;2/32._ do 19  4/I  

O funcionário 

• 

ção conforme estágio de elaboração encontram-se os bens e serviços 

em fornecimento, enquanto que, em ocorrendo a ônus sobre o Tesouro 

Municipal, imP5e a contratação centralizada da publicidade desen-

volvida no âmbito de toda a administração da Município, seja dire-

ta, indireta e fundacional, e isso na medida mesmo do permitir 

maior controle e menor ocorrência de duplicidades e superposições 

que de uma administração descentralizada daquelas atividades soem 

resultar. 

Finalmente, transparência, na medida- mesmo da prôpria 

definiçào "ex ante" da exata dimensão e fonte dos recursos aplica-

dos na atividade ora em regulamentação e do que obriga especificar 

claramente ao público sua condição de informe publicitário, e, não 

obstante apenas facultando, indicar ao final das mensagens a em-

presa responsável pelos bens ou serviços alvos da publicidade. 

Outrossim, em vista do tudo exposto, favorável resulta 
---------------- 

OVE; it 

M'4,A 
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI NQ 496/91 

IR EL ATÓRIOI 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Juarez Soares, visa dispor sobre a publicidade e a propaganda da 

Administração Pública dó Município de São Paulo 

Inicialmente, define o projeto como publicidade a ação 

de tornar público, por qualquer meio, atos, feitos, açCies, servi-

ços e obras, com fins comerciais ou políticos, e propaganda o ato 

de divulgar, par qualquer meio, idéias, teorias e princípios com 

fins políticos e institucionais. 

Determina a propositura que a publicidade e propaganda 

só poderão ser feitas para obras e serviços públicos já •contrata-

dos, prestes a serem iniciados, em andamento, já concluídos e en-

tregues ou disponíveis à população. 

Ademais, estabelece o projeto que a despesa total de 

produção e,veiculação de publicidade e propaganda será custeada 

pelas empresas ou instituiç6es contratadas, vencedoras das licita-

çiSes especificas, determinando-se, entre outras normas, que 0,5% 

do valor proposto para a realização da obra ou serviço 'público se-

ria destinado pela empresa ou instituição contratada, Para a res-

pectiva divulgação ou publicidade. 

O'art. 4Q da propositura estabelece que a Prefeitura Mu-

nicipal poderia fazer uso, para publicidade' e propaganda. a céu 

aberto, de 5%, a Cada mês, do total de locais destinados - e conce-

didos à• exibição de cartazes de rua, assim como os muros e terre-

nos de próprios municipais e 5% das cartazes veiculados em trans- 
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portes coletivos, exceto metroviário e ferroviário. 

Por sua vez, o art. 72 determina que as campanhas de in-

teresse público, de esclarecimentos, de saúde pública e de educa-

ção que não comportem a contratação de empresas ou instituições, 

ou visem preservar os interesses difusos dos cidadãos, serão cus-

teadas com dotações orçamentárias para •essas finalidades e não po-

derão ultrapassar 0,5% do valor orçado para a despesa com cada 

projeto especifico. 

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, entende-

mos que os limites impostos, mormente os referentes aos percen-

tuais citados, poderão implicar em dificuldades para a Administra-

ção Municipal, tenda em vista as especificidades inerentes a cada 

obra e serviço públicos. Também é importante citar que o disposi-

tivo referente ao custeio da publicidade e propaganda pelas empre-

sas ou instituições contratadas em nada reduz as despesas para 

Poder Público, podendo, em determinados casos, até aumentá-la. 

Contrario, portanto, é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 30 de março 

de 1992. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informaçáo, rubricado corno folha 	 

do processo ny 
02 11302  del99/1.. OtC O/ 	(a) 

Ao D.T.-94 Senhora Chefe: 

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02, 

de 26/04/91(Regimento Interno). 

06/01/93. 
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